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Resumo 
 

O direito a uma boa administração pública é um dos direitos 
fundamentais da pessoa, garantido pelo artigo 41 da Carta dos 
direitos fundamentais da União Europeia, que, em 2009, por força do 
Tratado de Lisboa, tornou-se juridicamente vinculante com o mesmo 
valor de fonte primária dos Tratados europeus. Ele é definido como o 
direito de cada pessoa (física e jurídica) de receber, por parte da 
autoridade pública, em relação às questões que se lhe refiram, um 
tratamento imparcial, equitativo e num prazo ra o vel   nclui  tam  m  
os seguintes direitos de nature a  rocedimental  a ser ouvida  antes 
de  a seu res eito  ser tomada  ual uer medida individual  ue a afete 
desfavoravelmente  a ter acesso aos autos  no res eito dos leg timos 
interesses da confidencialidade e do segredo  rofissional e comercial  
de con ecer os motivos da decis o administrativa  de se dirigir e de 
o ter res osta  elas institui  es    licas numa das l nguas oficiais 
dos Tratados. Compreende um direito de natureza processual, 
também  como o direito da  essoa à re ara  o   or  arte da 
 dministra  o  dos danos causados  elos seus agentes no e erc cio 
das res ectivas fun  es  de acordo com os  rinc  ios gerais comuns 
às legisla  es dos  stados-Membros. Todos os aspectos do direito à 
boa administração serão analisados também com o fim de verificar as 
suas implicações no sistema jurídico europeu e italiano. 
 

Palavras-chave: Boa Administração – Direitos fundamentais da 
Pessoa – Carta dos Direitos fundamentais da União Européia 

 
                                                           
1
 O artigo retoma e a rofunda o tema da conferência  roferida no 29 de setem ro do 2015  no Brasil  em 
Curiti a  na Universidade Federal do Paran  (UFPR)  no   Congresso Ítalo- rasileiro de Direito 
 dministrativo e de Direito Constitucional (28-30 setem ro 2015) so re “Constitui  o   stado e 
Democracia”   grade o as  rofessoras Marta Mar lia Tonin e  ngela Cassia Costaldello  ela revis o 
lingu stica  
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Abstract 
 

The right to good administration is one of the fundamental rights of the 
person, guaranteed with article 41 of the Charter of Fundamental 
Rights of the European Union, which became legally binding with the 
entering into force in 2009 of the Lisbon Treaty. This right, as defined 
in the Charter, applies to the relationship between citizens and 
administrative authorities and includes several rights: impartiality and 
fairness; acting within a reasonable time; right to be heard, before any 
individual measure which would affect him or her adversely is taken; 
right to access to documents, while respecting the legitimate interests 
of confidentiality and of professional and business secrecy; the 
obligation of the administration to give reasons for its decisions; right 
to make good any damage caused by institutions or by servants of the 
European Union in the performance of their duties, in accordance with 
the general principles common to the laws of the Member States; right 
to communicate to the institutions of the Union in one of the 
languages of the Treaties. All these aspects of the right to good 
administration will be analyzed also with a view to ascertain their 
implications on the European and Italian legal order. 
 

Key-words: Good Administration - Fundamental Right of the Person - 
Charter of Fundamental Rights of the European Union 
 

 

1. O DIREITO À BOA ADMINISTRAÇÃO COMO DIREITO FUNDAMENTAL DA 

PESSOA NO ARTIGO 41 DA CARTA DOS DIRIETOS FUNDAMENTAIS DA UNIÃO 

EUROPÉIA 

Entre os princípios gerais do direito que assumiram grande relevância no 

espaço jurídico europeu a respeito da organização e da ação das Administrações 

públicas e nas relações entre estas e os cidadãos europeus, e não somente europeus, 

está o direito à boa administração, introduzido e qualificado como direito fundamental 

da pessoa, pela primeira vez, da Carta dos direitos fundamentais da União europeia, 

que, depois de ter sido proclamada oficialmente em Nice, em 2000, pelo Parlamento 

europeu, pelo Conselho e pela Comissão2, em 2009, por força do Tratado de Lisboa, 

tornou-se juridicamente vinculante com o mesmo valor de fonte primária dos Tratados 

europeus3.  

                                                           
2
 De ois de algumas modifica  es  a Carta dos direitos fundamentais da Uni o euro eia foi  roclamada 
uma segunda ve  a Stras urgo em de em ro de 2007  
3
  ssim   revê o artigo 6 do Tratado da Uni o  uro eia (TU ) e  da Declara  o so re a Carta dos 
direitos fundamentais da Uni o euro eia  ane ada ao ato final da Conferência intergovernativa  ue 
adotou o Tratado de Lis oa  O im acto jur dico so re o sistema da Uni o euro eia da for a vinculante 
da Carta dos direitos fundamentais   analisado  entre os outros   or D  F D R CO  G  (Coord )  
Fundamental Rig ts in t e  U  Legal Pluralism and Multi-Level Protection  fter t e Lis on Treaty   n The 
EU Charter of Fundamental Rights  From Declaration to Binding  nstrument      VV   Dordrec t  
Heidel erg  London  New York  S ringer  2011  in  art    38 ss  
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 O direito à boa administração, segundo o artigo 41 da Carta europeia, é o direito 

de cada pessoa (física e jurídica) de receber, em relação às questões que lhe dizem 

respeito, um “tratamento im arcial e e uitativo e num  ra o ra o vel”  or  arte da 

Administração na União europeia, e inclui uma série de outros direitos, quer de 

participação no processo de tomada da decisão administrativa quer de ação frente a 

um juiz   ntre os direitos  rocedimentais    o direito  “de ser ouvida antes de adotar 

uma “medida individual  ue l e cause  reju  o”  “de ter acesso aos documentos; “de 

con ecer os motivos da decis o”  “de afastar-se e de receber resposta das instituições 

da Uni o em um dos idiomas dos Tratados”  Tem nature a  rocessual o direito “de ser 

ressarcida pela União pelos danos causados pelas suas instituições ou pelos seus 

agentes no e erc cio das suas fun  es”.  

A codificação, por parte do legislador europeu, em 2000, entre os direitos 

fundamentais da pessoa, de um direito de caráter mais estreitamente administrativo 

(BIFULCO, 2001. p. 285) como o direito à boa administração da coisa pública (com o 

seu aparelho mínimo de garantias, que se acrescenta ao conteúdo clássico da 

cidadania política e concorre para a edificação do estatuto da cidadania administrativa 

europeia) foi uma “novidade” no panorama jurídico europeu. Bem como, de resto, a 

introdu  o de uma “Carta euro eia dos direitos” em si  a  ual  reunindo num  nico 

documento uma série de direitos pessoais, civis, políticos, econômicos e sociais dos 

cidadãos e das pessoas residentes na União europeia, representa, sobretudo depois 

de Lisboa, uma etapa significativa no “ rocesso de constitucionali a  o” da União 

europeia. É a primeira vez, de fato, que os Tratados reconhecem e protegem um 

catálogo de direitos individuais fundamentais a respeito dos atos da autoridade pública, 

reforçando assim o peso dos cidadãos no ordenamento europeu e a sua participação 

nos processos decisionais da União europeia (BATTINI S, 2013. p. 18, 19,23).  

 O direito fundamental à boa administração constitui uma novidade também no 

panorama internacional, porque é a primeira vez que aparece num catálogo 

internacional de direitos fundamentais da pessoa, não estando presente na Declaração 

universal dos direitos do homem de 19484, nas duas Convenções sucessivas das 

Nações Unidas de 19665 (uma sobre direitos civis e políticos, a outra sobre direitos 

econômicos, sociais e culturais)6, na Convenção europeia de salvaguarda dos direitos 

                                                           
4
   Declara  o universal foi  roclamada  ela  ssem leia Geral da ONU em 10 de de em ro de 1948  

5
  s duas Conven  es entraram em vigor em 1976  

6
 Para uma vis o universal  interde endente e inter-relacionada dos direitos  umanos atrav s da 
 romo  o do “direito ao desenvolvimento”   roclamado  ela  ssem leia Geral da ONU na Declara  o 
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do homem e das liberdades fundamentais de 19507 e na Convenção americana sobre 

os direitos do homem de 19698. 

 Todavia, a relevância estratégica deste princípio que proclama o direito 

fundamental da pessoa à boa administração não é apenas para o plano jurídico, mas 

envolve concretamente também a esfera econômica, podendo contribuir para o 

desenvolvimento econômico de um País. É verdade, de resto, que a boa 

administração, em todas as suas várias implicações, faz crescer a confiabilidade das 

instituições públicas nas suas relações com os cidadãos e as empresas. 

 Em particular, se a boa administração se move na direção de uma maior 

transparência e simplificação da organização e da ação dos aparatos públicos, se 

reduzem as cargas administrativas, isto é, os custos dos encargos imputados aos 

cidadãos e às empresas, e assim atraem para a Europa e Itália maiores investimentos.  

 A transparência administrativa, de outra parte, além de ser considerada um 

princípio geral do ordenamento europeu e italiano, representa um dos principais 

instrumentos de atuação do direito à boa administração9, junto ao Código europeu de 

boa conduta administrativa, que explica concretamente os conteúdos, e a ação do 

Mediador europeu, que investiga os casos de má administração. 

  

 

2. DO PRINCÍPIO DA BOA ADMINISTRAÇÃO AO DIRIEOT À BOA 

ADMINISTRAÇÃO  

  

                                                                                                                                                                                           
de 1986  v  P OV S N F   F CH N M  G  (Coord )  Direitos humanos na ordem contemporânea. 
Proteção nacional, regional e global, vol  V   Curiti a  Juru   ditora  2015    21-23    
7
   C DH  assinada em Roma  elos  stados mem ros do Consel o da  uro a em 4 de novem ro de 
1950  entrou em vigor em 1953  
8
   Conven  o americana  assinada  ela Organi a  o dos  stados americanos (O  ) em S o Jos  da 
Costa Rica em 1969  entrou em vigor em 1978  Para uma an lise com arada da Conven  o americana 
e da Conven  o euro eia  v  M RL N CLÈV  C  Temas de Direito Constitucional  Belo Hori onte  
 ditora Fórum  2014     43 ss     
9
   im ortância estrat gica da trans arência  como  rinc  io geral do sistema    su lin ada na mesma 
legisla  o anticorru   o italiana  no artigo 1 do decreto legislativo n  33/2013   uando afirma  ue  
 -   trans arência   entendida como acessi ilidade total das informa  es relativas à organi a  o e à 
atividade das administra  es    licas   ara favorecer formas difusas de controle so re a  ersecu  o 
das fun  es institucionais e so re a utili a  o dos recursos    licos  
-   trans arência concorre  n o somente  ara com letar o direito à  oa administra  o e  ara reali ar o 
 rinc  io constitucional de  oa administra  o  mas tam  m  ara reali ar o  rinc  io democr tico e os 
 rinc  ios constitucionais de igualdade  im arcialidade  res onsa ilidade  efic cia e eficiência na 
utili a  o de recursos    licos  integridade e lealdade a servi o da Na  o   
-   trans arência deve ser considerada condi  o de garantia das li erdades individuais e coletivas   em 
como dos direitos civis   ol ticos e sociais  e concorre à reali a  o de uma administra  o a erta e a 
servi o do cidad o  
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A outra novidade contida na “Carta euro eia dos direitos”    ue o “ rinc  io da 

 oa administra  o”  que o juiz comunitário utilizou, desde os primeiros anos da década 

de oitenta, para tutelar as posições jurídicas dos cidadãos individualmente e dos 

Estados nos confrontos das instituições comunitárias (SERIO A, 2008. p. 237), torna-se 

agora “direito a uma  oa administra  o”10. Um direito que, justamente em razão do fato 

de ser incluído entre os direitos fundamentais da pessoa, faz parte dos princípios 

gerais do direito europeu (DE PRETIS D, 2012. p. 55 ss), em virtude do 

reconhecimento jurisprudencial (ao fim dos anos sessenta11) e, em 1992, do Tratado 

de Maastricht (hoje, art. 6, par. 3, TUE12).  

  “ oa administra  o”  segundo esta nova configura  o  de  rinc  io geral do 

ordenamento colocado em função de legitimação e conformação do poder público, da 

eficácia, da eficiência e da economicidade da administração pública (ex parte principis), 

torna-se, antes de tudo, princípio em função da tutela dos direitos dos cidadãos nos 

confrontos do poder público (CASSESE S, 2009ex parte civis, p. 3,6). 

Assim, a boa administração não é mais considerada (e disciplinada) somente 

como princípio organizativo e funcional da administração pública, mas também como 

verdadeira e própria pretensão jurídica do sujeito privado protegida pelo ordenamento.  

 Não se pode fugir do intento acentuadamente democrático de tal colocação, 

tensionada, de um lado, a fornecer ao cidadão europeu, não só direitos políticos, civis 

e sociais, mas também direitos e situações jurídicas subjetivas de caráter 

principalmente administrativo, de modo a aproximá-lo, em sentido participativo, aos 

processos decisórios das instituições e das administrações comunitárias e nacionais. 

De outro lado, com o fim de afirmar um papel essencialmente funcional e servil dos 

aparatos públicos da União europeia nos confrontos (e a serviço) dos indivíduos, as 

instâncias e as suas necessidades devem ser colocadas no centro da atividade destes 

aparatos (NICOLETTI F, 2006, p. 776-777) (PUDDU S, 2014, p. 165).  

                                                           
10
 So re as im lica  es da  ualifica  o como direito da  osi  o jur dica correlacionada à  oa 

administra  o  v   M RZUOL  C  Carta euro ea dei diritti fondamentali  “amministra ione” e soggetti di 
diritto  dai  rinci i sul  otere ai diritti dei soggetti   n  V TTOR  G  Carta europea e diritti dei privati  
Padova  Cedam  2002   n  art     267 ss   D  SOR C  La  uona amministra ione e la  ualità della vita  
nel 60° anniversario della Costitu ione  Dis on vel em  www.costituzionalismo.it  2008   cesso em  09 de  
maio de 2016  
11
 Na senten a Stauder a Corte de Justi a U  afirmou  ue “os direitos fundamentais da  essoa        

fa em  arte dos  rinc  ios gerais do direito comunit rio  de  ue a Corte garante o res eito” (Corte de 
Justi a  12 11 1969  29/69)   
12
 O artigo 6   ar  3  do Tratado da Uni o  uro eia (TU )  esta elece  ue “Do direito da Uni o fa em 

 arte  en uanto  rinc  ios gerais  os direitos fundamentais tal como os garante a Conven  o  uro eia 
 ara a Prote  o dos Direitos do Homem e das Li erdades Funda mentais e tal como resultam das 
tradi  es constitucionais comuns aos  stados-Mem ros”  
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A decisão de inserir entre os direitos fundamentais reconhecidos e tutelados na 

União europeia os direitos que o privado pode invocar nos confrontos da administração 

pública é um sinal tangível da superação da visão autorreferencial da administração 

pública, daquela configuração que lhe atribui uma posição sempre de supremacia nas 

relações com os administrados, da libertação daquela concepção paternalista e 

autoritária entre instituição e cidadão, que também prevaleceu no nosso ordenamento 

até anos não muito distantes. 

Reconstruir a relação entre o indivíduo e a administração pública, colocando-a 

no ca  tulo V da Carta euro eia dos direitos  dedicado à “cidadania”  e  artir das 

pretensões que o cidadão pode fazer valer diante da autoridade, significa afirmar, de 

modo inequívoco, a centralidade da pessoa diante do aparato público, no sentido que 

são os seus direitos que repercutem sobre as modalidades de desenvolvimento da 

função administrativa, e não o contrário (ZITO A, 2002, p. 431). 

 

 

3. A CONFIGURAÇÃO INOVADORA DA RELAÇÃO ENTRE PODER PÚBLICO E 

PRIVADO: A CENTRALIDADE E O PRIMADO DO DIREITO À BOA 

ADMINISTRAÇÃO  

 

A configuração do artigo 41 da Carta europeia dos direitos que reconstrói a 

relação entre o privado e a administração pública, modelando-a sob as exigências da 

parte privada e atribuindo ao direito à boa administração um papel central e uma 

posição de prevalência em relação ao poder da autoridade pública, pode ser apreciada 

no seu significado inovador se confrontada com aquela da nossa Constituição de 1948, 

na qual a boa administração como direito fundamental da pessoa não é reconhecido 

expressamente. A mesma disciplina constitucional da Administração pública não é 

extraída imediatamente das disposições que se referem ao cidadão e as suas 

liberdades e direitos, sendo colocada, pelo menos na sua estrutura principal, no artigo 

97 que, junto com o artigo 95, refere-se ao perfil da função administrativa, em si 

considerada e nas suas relações com a função política do Governo, e não à posição do 

privado e das suas pretensões.  

A nossa Carta constitucional, em 1948, parece, de fato, olhar ainda a 

administração pública - como já foi observado por uma parte da doutrina (ZITO A, 

2002, p. 431-432) - mais na perspectiva do exercício do poder que do desenvolvimento 
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de um serviço ou de uma missão em relação ao cidadão e a coletividade. Tanto é 

verdade que a “im arcialidade” e o “ om andamento”, critérios sob os quais deve se 

uniformizar a administração pública, estão configurados, no artigo 97, não como o êxito 

de uma pretensão que o cidadão ostenta nos confrontos do poder público, mas como 

princípios que regem a organização e (por força da interpretação extensiva da doutrina 

italiana) a ação dos aparatos públicos. 

É inegável, não obstante, como foi esclarecido pela doutrina italiana, há muito 

tempo, que a Constituição de 1948 reconhece implicitamente a boa administração 

como direito fundamental13 e contém todas as premissas para que a relação entre 

cidadão e autoridade pública seja reconstruída de tal modo a colocar o primeiro no 

centro da cena e a segunda em posição serviente, assinalando-lhe o papel de estrutura 

de serviço e não somente de aparato de comando (PASTORI G, 2002, p. 475) (ID, 

1996, p. 66). O artigo 98 da Constituição, por exemplo, impõe aos empregados 

públicos de estarem “a servi o e clusivo da Na  o”  Mas em geral    o mesmo estatuto 

constitucional da administração pública que a obriga a garantir as liberdades e os 

direitos fundamentais do cidadão14. Nesta direção se colocou a nossa doutrina 

administrativista e constitucionalista, até alcançar êxitos reconstrutivos que exaltam, no 

âmbito do exercício da função administrativa, a dimensão do serviço antes do poder.  

Todavia, a imposição tradicional, não obstante a orientação da doutrina, parece 

resistir no contexto, pelo menos, da legislação nacional. A título de exemplo, na lei 

geral sobre o procedimento administrativo n. 241 de 1990, a previsão do prazo de 

conclusão do procedimento continua a ser um dever da administração pública antes 

que um direito do privado (ZITO A, 2002, p. 433), embora a inobservância do termo de 

conclusão do procedimento exponha a administração, desde 2009, a possíveis 

sanções de tipo ressarcitório e, desde 2013, também indenizatório.   

                                                           
13
 Como anota G UFFR D     Il “diritto” ad una buona amministrazione pubblica e profili sulla sua 

giustiziabilità  Torino  Gia  ic elli  2012     113 ss     uest o da e istência de um direito dos cidad os à 
 oa administra  o deve-se a um dever jur dico de  oa administra  o im osto  elo artigo 97 da 
Constitui  o so re os órg os (legislativos e) administrativos  e  ue j  tin a sido levantada    mais  ue 
60 anos  desde G  F LZON  Il dovere di buona amministrazione  Milano  Giuffrè  1953     139  
14
  dverte-se  ue na nossa Constitui  o a disci lina da administra  o    lica n o se limita a enas aos 

artigos 97 e 98 mas  ela inteira Constitui  o  rica de tantas outras dis osi  es  ue se referem à 
administra  o na sua dimens o organi ativa e funcional  j   resentes anos a ós a sua entrada em vigor   
Nas  alavras con ecidas de Carlo  s osito “Chi voglia sapere come è disciplinata l’amministrazione 
nella nostra Costituzione, non deve leggere due soli articoli, ma l’intera Costituzione” (Riforma 
dell’amministrazione e diritti costituzionali dei cittadini  in  SPOS TO C  La Costituzione italiana. Saggi  
Padova  Cedam  1954     248)   ue “teriam  assado a ser o  rograma de tra al o  ara a an lise jur dica 
so re o tema da Constitui  o re u licana e administra  o    lica” (como su lin ou SC ULLO G  
L'organizzazione amministrativa  Princi i  Torino  Gia  ic elli  2013     37  a  uem se recomenda  ara 
os a rofundamentos  tam  m  i liogr ficos  so re o tema)  
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Se, em contrapartida, valorizando-se o perfil inovador da Carta europeia dos 

direitos fundamentais e a força jurídica vinculante de fonte primária das disposições 

nela contidas (a par das disposições dos Tratados), poder-se-ia extrair uma ulterior 

consequência inovadora sobre o plano hermenêutico da relação entre indivíduo e 

administração pública. Com efeito, afirmado que tal relação é construída em torno da 

centralidade da posição do indivíduo e dos seus direitos fundamentais, a interpretação 

das normas, quer comunitária quer interna, que disciplinam a relação entre 

administrados e administração, não poderia nunca resultar restritiva em desvantagem 

dos administrados em nome de uma presumida supremacia das administrações (ZITO 

A, 2002, p. 433), ou, de um conceito de boa administração entendido em sentido 

objetivo (isto é, do ponto de vista do exercício da função administrativa e da melhor 

proteção do interesse público). (TRIMARCHI BANFI F, 2007, p. 52-53)  

 

 

4. O DIREITO À BOA ADMINISTRAÇÃO COMO PRETENSÃO A UMA BOA 

DECISÃO ADMINISTRATIVA  

 

Antes de analisar detalhadamente os conteúdos expressos no artigo 41 da 

Carta europeia sobre o direito à boa administração, parece, entretanto, significativo 

 recisar os conceitos am los de “boa administração”15 e de “má administração”  visto o 

caráter indefinido das duas expressões. Logo, a primeira expressão, no sentido 

comum, é utilizada com o fim de compreender o conjunto dos princípios e das regras, 

substanciais e processuais, não necessariamente judicializáveis, o qual deveria 

uniformizar o agir administrativo em um moderno sistema democrático de direito 

(RAPELLI V, 2004, p. 15). A segunda, ao contrário, - graças também à contribuição 

significativa sobre a temida figura do Mediador europeu16, cujo dever específico é 

justamente aquele de verificar os diversos casos de má administração - identifica uma 

série de condutas e atitudes desviantes dos princípios e das regras da boa 

                                                           
15
 So re a delimita  o da no  o de  oa administra  o  cita-se  ara ulteriores referências  i liogr ficas  

S MON T     Procedimento amministrativo comunitario e principi a tutela del privato nell’analisi 
giurisprudenziale  Padova  2009     163 ss  Para referências  com aradas so re o assunto  consultar   
entre os outros  TOMÁS M LLÉN B  El derecho fundamental a una buena administración  Madrid  
 nstituto Nacional de  dministración P  lica  2004   ZOUL   L  Le principe de bonne administration   n  
 UBY J -B   DUTH  L D  L  ROCHÈR  J  (Coord )  Droit administratif europèen  Bru elles  Bruylant  
2007     493 ss  
16
 O Mediador euro eu   revisto em 1992  elo Tratado de Maastric t  foi eleito  elo Parlamento euro eu  

a  rimeira ve   em 1995  
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administração, como, a título exemplificativo, o comportamento desleal, a 

discriminação, o abuso de poder, a falta de informações ou a recusa em fornecê-las, os 

atrasos injustificados, a irregularidade administrativa, etc.. 

Ocorre, além disso, adiantar que os direitos substanciais e processuais, 

mencionados no art. 41 da Carta europeia como expressões do direito à boa 

administração, não devem ser entendidos - tam  m em virtude do intenso “significado 

 rogram tico  evocativo e valorativo” identificado em tal disposição - como exaustivos 

do princípio geral de boa administração, representando mais uma “concreti a  o 

e em lificativa” do padrão mínimo das garantias que no ordenamento europeu deve 

ser assegurado aos administrados nas relações com os administradores (GALETTA 

D.U, 2005, p. 823).   

Assim, pode-se dizer que o direito à boa administração, como configurado no 

artigo 41 da Carta, tem um objeto mais limitado em relação àquilo que pode ser 

reconduzido dentro do princípio da boa administração (TRIMARCHI BANFI F, 2007, p. 

51). Pense-se   or e em lo  nos  rinc  ios da “ oa ou saudável gestão financeira” dos 

recursos, contidos nos Tratados europeus (NICOLETTI F, 2006, p. 786 ss, em especial 

p. 795 ss.) (CASSESE S, 2009, p. 51)17, ou as regras éticas de educação, cortesia, 

disponibilidade, atenção, solicitude, clareza e simplicidade da linguagem, normalmente 

não judicializáveis. Regras estas hoje mencionadas no “Código euro eu de  oa 

conduta administrativa”  a rovado  elo Parlamento euro eu em 2001  e nos “Princ  ios 

do servi o    lico  ue deveriam ins irar os funcion rios U ”  adotados  elo Mediador 

europeu em 2012 à integração do Código, e retomadas em parte no ordenamento 

italiano pelo “Código nacional de com ortamento dos em regados    licos” de 201318.  

Quanto ao exame dos conteúdos específicos do direito à boa administração 

expressos pelo artigo 41 da Carta, como já acenado, é definido, no primeiro parágrafo, 

como “o direito de cada  essoa de rece er da  dministra  o um tratamento im arcial e 

e uitativo e dentro de um  ra o ra o vel”. Entretanto, no segundo, terceiro e quarto 

parágrafos, o direito à boa administração compreende uma série de outros direitos de 

natureza administrativa e processual, que são o direito de cada  essoa  “de ser ouvida 

antes  ue se adote uma  rovidência individual  ue l e cause  reju  o”  “de ter acesso 

aos documentos e obter cópia no que respeita aos  legítimos interesses da 

confidencialidade e do segredo  rofissional e comercial”  “de conhecer os motivos da 

                                                           
17
 N COL TT  F  ob. cit.     786 ss   em es ecial    795 ss   C SS S  S  ob. cit.     3  

18
  rt  12 do decreto do Presidente da Re   lica n  62 de 16 de a ril de 2013  
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decis o”  “de afastar-se e de receber resposta das instituições da União em uma das 

l nguas dos Tratados”  “de ser ressarcida pela União pelos danos causados pelas suas 

instituições ou pelos seus agentes no exercício das suas funções, em conformidade 

aos  rinc  ios gerais comuns aos ordenamentos dos  stados mem ros da U ”   

A disposição fixa, portanto, uma série de garantias substanciais e processuais 

em favor dos sujeitos administrados, algumas das quais, já há algum tempo, 

consagradas pelo juiz comunitário, enquanto outras são recentes, como o tratamento 

equitativo.  

Pode-se, então, afirmar que o direito à boa administração, segundo a Carta 

europeia dos direitos    o “direito de ter uma  oa decis o administrativa” e tal é a 

decisão imparcial, equitativa, rápida e cuidadosa. 

 

4.1. Direito a uma decisão imparcial  

 

O direito de cada pessoa a um tratamento imparcial já estava consagrado pelo 

juiz comunitário19 e está bem presente também na Constituição e na legislação italiana.  

Impõe a obrigação da administração de examinar de modo cuidadoso e 

imparcial todos os elementos de fato e de direito consideráveis no caso concreto20, 

sobretudo naqueles procedimentos administrativos nos quais os aparatos públicos 

gozam de ampla discricionariedade para avaliar e ponderar todos os interesses 

públicos e privados implicados.  

 

4.2. Direito a uma decisão equitativa 

 

O direito de cada pessoa a um tratamento equitativo apresenta um elemento de 

novidade sobre o qual refletir, dado que tal princípio até agora não está expresso na 

Constituição italiana nem na legislação administrativa italiana e é mencionado 

raramente e em termos pouco significativos nas decisões do Tribunal de primeiro grau 

e da Corte de Justiça da União europeia.  

A chamada à equidade como princípio geral do direito administrativo que rege a 

administração pública e a sua atividade aparece particularmente fértil porque se presta 

a compreender as garantias e os direitos dos sujeitos privados, de natureza 

                                                           
19
 Corte de Justi a U   21 novem re 1991  n  269  

20
 Corte de Justi a U   se   V  5 novem re 2014  n  166  
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 rocedimental e su stancial  de modo a ser entendida  uer como “equidade 

 rocedimental”  uer como “equidade  ro orcional” (Z TO    2002     435) o   cit )  

A equidade procedimental é garantida, na mesma disposição, e nas previsões 

seguintes, que reconhecem ao sujeito privado o direito de participação em contraditório 

no procedimento administrativo.  

A equidade proporcional, ao invés, reclama os conceitos de justiça e adequação 

e reconhece, ao privado, o direito a uma decisão idônea, necessária e adequada em 

relação às exigências de proteção e valorização do interesse público perseguido e, 

para assegurar, ao mesmo tempo, o menor sacrifício possível do interesse individual. E 

esta   uma conce   o  ue   e tra da da uelas “regras de forma  o social”  n o 

criadas pela autoridade pública, que encontram fundamento na soberania popular e no 

reconhecimento pleno e igualitário dos direitos e das liberdades fundamentais e 

invioláveis da pessoa21.  

Nesta perspectiva, a equidade, entendida no significado substancial, por 

conseguinte, explicita o princípio de proporcionalidade da ação administrativa 

elaborado pela jurisprudência da Corte de Justiça da União europeia, que constitui um 

princípio geral não somente do direito europeu mas mesmo do direito nacional, e isto 

em virtude da recepção dos princípios comunitários contida no artigo 1 da lei geral 

italiana sobre o procedimento administrativo n. 241/1990 após a modificação de 2005.   

 

4.3. Direito a uma decisão dentro de um prazo razoável  

 

Trata-se do princípio conhecido pelo sistema comunitário e interno, sobretudo a 

partir dos anos noventa, da duração razoável de cada procedimento administrativo, na 

ideia que a inércia da administração pública e a incerteza dos tempos da ação 

administrativa comportam um elevado custo social e econômico para os cidadãos e 

para as empresas (IMMORDINO M., 2010, p. 59), desencorajando os investimentos.  

A simplificação dos procedimentos administrativos e a certeza dos tempos 

procedimentais são, com efeito, elementos fundadores de um diferente e moderno 

sistema burocrático que seja de apoio e não de obstrução para as atividades sociais e 

                                                           
21
 Nesta dire  o  P RF TT  L R  Diritto ad una  uona amministra ione  determina ione dell’interesse 

 u  lico ed e uità  Rivista italiana di diritto pubblico comunitario  2010     819 ss   a  uem se recomenda 
 ara a rofundamentos so re a forma  o social da regra jur dica da e uidade   
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produtivos, a serviço da coletividade para favorecer o desenvolvimento (IMMORDINO 

M., 2015, p. 102).  

A Corte de Justiça UE reconheceu-o como princípio geral do direito comunitário, 

que impõe à administração o dever de evitar atrasos injustificados.  

A duração excessiva do procedimento administrativo para tomar uma decisão, 

de um lado, pode dar lugar a uma sentença, por parte do juiz, de condenação ao 

ressarcimento do dano. De outro, não vicia a decisão final, segundo a jurisprudência 

comunitária, e, por conseguinte, não é suficiente para justificar a anulação da decisão 

administrativa, se a duração excessiva do procedimento não comprometeu o direito de 

defesa ou não influenciou o conteúdo da decisão ou não gerou a legítima expectativa 

num diferente conteúdo da decisão (GALETTA D.U, 2005, p. 827-829) (TRIMARCHI 

BANFI F, 2007, p. 55,73). 

Diferentemente do direito interno italiano, porém, que impõe um termo máximo 

de conclusão dos procedimentos administrativos de noventa dias ou (na presença de 

determinadas condições) de cento e oitenta dias22, no direito comunitário não há uma 

previsão geral que estabeleça o termo de conclusão dos procedimentos 

administrativos.  

Somente no Código europeu de boa conduta administrativa - que, porém, não é 

atualmente vinculante - no artigo 17, prevê um termo de dois meses para a emissão do 

ato, que pode ser excedido apenas se as questões levantadas forem complexas e 

informando tempestivamente os sujeitos interessados. 

Nos procedimentos administrativos comunitários a razoabilidade do termo de 

conclusão do procedimento é avaliada em concreto, caso a caso, em relação à 

complexidade de cada questão e à conduta das partes no curso do procedimento. 

 

4.4. Direito de ser ouvida 

 

O direito de cada pessoa a ser ouvida antes que seja adotada uma medida 

individual que a prejudique garante a participação no contraditório nos procedimentos 

administrativos (PROVENZANO P., 2015, p. 20 ss).  

É um princípio que já fora introduzido pelas regras comunitárias de nível 

secundário para setores específicos e que a jurisprudência comunitária interpretou 

                                                           
22

 Art. 2, lei n. 241/1990. Disponível em: www. normattiva.it. Acesso em: 12 dez. 2016. 
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amplamente, reconhecendo tal direito também em outros procedimentos, como, por 

exemplo, aqueles de autorização. 

Pelo respeito a tal princípio é necessário, segundo a jurisprudência comunitária, 

que o destinatário de uma decisão possa fazer conhecer utilmente a sua opinião sobre 

todos os elementos de fato e de direito consideráveis para a decisão: o que pressupõe 

o direito do destinatário a ser informado da propositura do procedimento e o dever da 

Administração de ter em conta apenas aqueles elementos sobre os quais foi possível o 

interessado exprimir o seu ponto de vista. 

Porém, o âmbito de aplicação de tal direito, pela jurisprudência comunitária, não 

é sempre idêntico e pode variar de acordo com as circunstâncias e, em certos casos, 

pode ser sacrificado inteiramente. O conteúdo deste direito depende, isto é, de fatores 

diferentes. Em primeiro lugar, pela natureza discricionária ou vinculada da medida que 

deve ser adotada. A Corte de Justiça garante preponderantemente tal direito nos 

procedimentos os quais a Administração dispõe de uma vasta margem de escolha das 

soluções adotáveis. 

Mas, também, o impacto concreto da medida sobre as posições jurídicas do 

destinatário é central, dado que, diante dessas medidas com insuficiente impacto 

concreto, o direito de ser ouvido pode ser restringido, ou mesmo não garantido. 

O direito de ser ouvido e, de modo mais geral, o direito de participar do 

procedimento pode ser sacrificado, também, se a participação do interessado pode 

comprometer o próprio objetivo do procedimento. Assim, por exemplo, nos 

procedimentos de controle, onde seja necessário evitar o risco de destruição ou 

dissimulação dos documentos indispensáveis aos fins do inquérito.  

Por último, o direito em comento pode ser sacrificado frente às exigências de 

eficiência da administração, por exemplo, na hipótese de medida que não pode ser 

prorrogada, ou no caso em que o sujeito interessado não possa ser encontrado. 

Diferentemente do direito europeu, o direito de ser ouvido não é previsto pelo 

direito nacional, pois a sua participação está garantida, em geral, na lei n. 241 de 1990 

sobre o procedimento, que não prevê o contraditório oral mas somente escrito.  

Certamente, não faltam também, na legislação italiana, regras que preveem o 

contraditório oral para certos tipos de procedimentos, mas permanece o fato de que se 

tratam de exceções e não de uma regra geral. A disposição contida na Carta europeia, 

ao invés, tem um inegável alcance geral, não suscetível facilmente de derrogações.  
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Portanto, pode-se legitimamente, em virtude dos princípios do primado e do 

efeito útil do direito comunitário, interpretar a regra nacional conforme o direito UE, 

reconhecendo ao destinatário de um ato desfavorável a faculdade de intervir oralmente 

além de fazê-lo por escrito (SORACE D., 2013, p. 215).  

Uma interpretação conforme o ordenamento comunitário é exigida pelo direito 

nacional que, por força do artigo 1 da lei geral do procedimento, impõe à administração 

o respeito aos princípios comunitários e, pelo artigo 117 da Constituição, obriga o 

legislador do Estado e das Regiões o atendimento, também, dos limites contidos no 

ordenamento comunitário. 

 

4.5. Direito de acesso aos autos 

 

O direito de qualquer pessoa a ter acesso aos documentos em poder da 

administração que se lhe refiram constitui um necessário corolário do direito a ser 

ouvida e encontra, no artigo 41 da Carta europeia23, o único limite do respeito aos 

legítimos interesses da confidencialidade e do segredo profissional e comercial, que, 

pela jurisprudência comunitária, são, contudo, ponderados com a garantia dos direitos 

de defesa24.  

Limites ulteriores ao direito de acesso podem também provir, como se viu para o 

direito da parte de ser ouvida, da exigência de garantir o princípio de eficiência da 

administração, como acontece, por exemplo, nos procedimentos de controle25. 

 

4.6. Direito de conhecer os motivos da decisão 

 

O direito de conhecer as razões da decisão, embora expressos no artigo 41 na 

forma da “o riga  o   or  arte da administra  o  de fundamentar as suas decis es”  

deriva do artigo 253 do Tratado CE, hoje, artigo 296 do Tratado sobre o funcionamento 

                                                           
23
 O direito de acesso aos documentos administrativos tam  m    revisto no artigo 42 da Carta  mas 

neste caso tem  or o jeto os atos “do Parlamento euro eu  do Consel o e da Comiss o”  considerados 
acess veis  or  arte de “ ual uer cidad o da Uni o ou  ual uer  essoa f sica ou jur dica  ue resida ou 
ten a a sede social num  stado mem ro”  
24
 Neste sentido  Corte de Justi a U   se       6 giugno 2013  n  536   d   se   V    22 gennaio 2004  n  

353   d   6 dicem re 2001  n  353  Dis on vel em   tt  //curia euro a eu   cesso em   cesso em  12 maio 
2016  
25
 Ver Corte de Justi a U   se        27 fe  raio 2014  n  365   d   gr  se    29 giugno 2010  n  139  

Dis on vel em   tt  //curia euro a eu   cesso em  12 maio 2016  

http://curia.europa.eu/
http://curia.europa.eu/


A CONFIGURAÇÃO INOVADORA DO PRINCÍPIO DA BOA ADMINISTRAÇÃO ... 38 
 

Rev. direitos fundam. democ., v. 22, n. 1, p. 24-45, jan./abr. 2017. 

da União Euro eia (TFU )  onde est  esta elecido  ue “os atos jur dicos das 

institui  es da Uni o s o fundamentados”   

Os conteúdos concretos deste direito foram especificados pelo juiz comunitário, 

que sublinhou que pela motivação deve resultar, de modo claro e inequívoco, o 

percurso lógico seguido pela autoridade e, por conseguinte, as verificações dos fatos e 

as avaliações jurídicas sobre as quais as decisões fundam-se, com o fim de permitir, 

de um lado, aos interessados de conhecer às razões da medida adotada para a defesa 

das suas posições jurídicas, de outro, ao juiz de exercer o seu controle. 

A amplitude da motivação depende das particularidades do caso concreto e pela 

natureza (geral ou individual, vinculada ou discricionária) do ato a adotar.  

A violação da obrigação de motivação subsistirá não somente na hipótese em 

que falta inteiramente a motivação, mas também no caso em que a motivação será 

insuficiente sob o perfil quantitativo ou qualitativo.    

 

4.7. Direito de se dirigir e de obter resposta das instituições da União em 

um dos idiomas oficiais dos Tratados  

 

Na perspectiva de uma progressiva aproximação entre instituições públicas e 

cidadãos e de uma melhor compreensão dos processos decisionais das instituições da 

União europeia, assume um significado considerável também o direito de qualquer 

pessoa de se dirigir às instituições comunitárias em uma das línguas oficiais dos 

Tratados e de obter resposta na mesma língua26, já previsto só para os cidadãos 

europeus, em 1997, pelo Tratado de Amsterdam27, e agora estendido para todas as 

pessoas. 

 

                                                                 

públicas 

 

No art. 41, par. 3, da Carta europeia, que retoma o art. 288, par. 2, do Tratado 

CE, hoje, art. 340, par. 2, TFUE, está estabelecido  ue “Todas as  essoas têm direito à 

reparação, por parte da Comunidade, dos danos causados pelas suas instituições ou 

                                                           
26
 No momento  os Tratados euro eus s o redigidos em 23 l nguas  mas  odem ser tradu idos em 

 ual uer outra l ngua determinada  or um  stado-Mem ro  ue  de acordo com o seu ordenamento 
constitucional  seja l ngua oficial na totalidade ou em  arte do seu território (art  55 TU )  
27
  rt  21   ar  3  TC    oje  art  24   ar  3  TFU   
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pelos seus agentes no exercício das respectivas funções, de acordo com os princípios 

gerais comuns às legisla  es dos  stados-Mem ros”   

Portanto, a pretensão de cada pessoa de ser ressarcida pelos danos causados 

ilegitimamente pelas administrações públicas é considerada uma parte do direito à boa 

administração. Deste modo, também a lesão dos direitos mencionados no artigo 41 é 

fonte de responsabilidade não só das administrações da União, mas também dos 

Estados-Membros em virtude dos princípios (antes citados) do primado e do efeito útil 

do direito comunitário. 

E se é verdade que a violação dos direitos de participação no procedimento dos 

sujeitos privados interessados nem sempre causa a invalidade das decisões 

administrativas e, por conseguinte, a sua anulação (no caso de lesão injusta do direito 

a ser ouvido ou a ter acesso aos autos, onde o juiz comunitário nega a anulação do ato 

administrativo quando da violação das garantias de participação ao procedimento não 

ten a  avido conse uências negativas so re o “direito de defesa” ou so re o “ rinc  io 

da leg tima confian a”)    verdade  tam  m   ue a les o a tais direitos n o resta  

porém, sem consequências, se ela foi causa de dano, dado que nestes casos se pode 

aplicar as regras gerais elaboradas pela Corte de Justiça europeia sobre a 

responsabilidade extracontratual da União. Regras, estas, que parecem, contudo, 

restritivas se o poder exercido seja discricionário (e não vinculado), enquanto o juiz 

comunitário acolhe o pedido de ressarcimento dos danos apenas se a violação do 

direito seja “clara e manifesta” 28. E tal violação, por sua vez, depende do grau de 

clareza e precisão da norma violada e da amplitude do poder discricionário da 

administração, havendo assim a possibilidade da administração de provar a 

escusabilidade de um eventual erro de direito. Circunstâncias, estas, não diversas, no 

fundo, daquelas que a jurisprudência interna especifica como idôneas a demonstrar o 

“erro escus vel” 29. 

 

                                                           
28
 Ex multis   Corte de Justi a U   19 novem re 1991  n  6   d   5 mar o 1996  n  46   d   23 maggio 

1996  n  5   d   8 otto re 1996  n  178   d   10 dicem re 2002  n  312   d   se        19 a rile 2007  n  282  
 d   se         24 novem re 2011  n  379   
29
 Ex multis  Consiglio di Stato  se    V  22 novem re 2016  n  4896   d   se   V  18 gennaio 2016  n  125  

 d   se        28 luglio 2015  n  3707   d   se    V  1 luglio 2015  n  3258   d   se        1 a rile 2015  n  1717  
 d   se        11 mar o 2015  n  1272   d   se   V   5 mar o 2015  n  1099   d   se   V  8 a rile 2014  n  
1644   d   se   V   11 dicem re 2013  n  5935   d   se    V  6 dicem re 2013  n  5822   d   se    V  21 
otto re 2013  n  5091   d   se        6 maggio 2013  n  2452   d   se    V  31 gennaio 2012  n  483  Tar 
Lecce  se      14 gennaio 2016  n  94  Tar Roma  se        8 gennaio 2016  n  213  Tar Na oli  se   V  7 
gennaio 2016  n  11  Tar Lecce  se       15 otto re 2015  n  2951  Tar Na oli  se      1 otto re 2015  n  
4656  ver  tam  m  Cass  civ   se   V   11 mar o 2015  n  4903   
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5. O ÂMBITO DE APLICAÇÃO DO DIREITO À BOA ADMINISTRAÇÃO: 

ADMINISTRAÇÃO EUROPÉIA DIRETA, ADMINISTRAÇÃO EUROPEIA INDIRETA 

(OU MISTA) E ADMINISTRAÇÃO INTERNA. 

 

Uma questão atualmente muito debatida refere-se ao âmbito de aplicação do 

artigo 41 da Carta europeia sobre o direito à boa administração: se diz respeito às 

administrações da União, ou compreende também as administrações nacionais 

chamadas a realizar o direito europeu.  

Sobre este ponto, apesar da redação textual do artigo 41, par. 1, da Carta 

euro eia   ue se refere somente “às institui  es  aos órg os e aos organismos da 

Uni o euro eia”  deve-se reconhecer que o âmbito de aplicação da regra - 

diferentemente daquele que parece afirmar, em 2014, a Corte de Justiça UE30 - seja 

necessariamente aquele definido pelo artigo 51 da mesma  Carta31 e, por conseguinte, 

é estendido, também, aos Estados-Membros da União, embora exclusivamente nos 

casos em que tais Nações são chamadas a aplicar o direito da União.  

Se fosse dada uma interpretação diferente, terminar-se-ia, de fato, por criar uma 

inaceitável disparidade de tratamento entre os destinatários das medidas de realização 

do direito europeu, uma vez que as medidas seriam adotadas por instituições, órgãos e 

organismos da União, que agem como administração europeia direta, ou, por órgãos 

nacionais, que agem como administração europeia indireta32.  

Contudo, no nosso sistema nacional, o direito à boa administração, por ter 

recepcionado o artigo 41 da Carta, pode-se considerar aplicável a toda a atividade 

administrativa e não somente àquela de relevância comunitária (GALETTA D.U., 2013, 

p. 37). Por conseguinte  n o    reciso recorrer ao fenômeno designado do “efeito de 

spill over” do direito comunit rio33. 

                                                           
30
 Corte de Justi a U   se        acórd o de 17 de jul o de 2014     osi  o assumida  ela Corte na 

citada decis o n o a arece  contudo  assim n tida  dado  ue os jui es nacionais solicitaram  a enas se 
o art  41 da Carta de Nice  odia ser a licado “como tal” aos  stados-Mem ros c amados a reali ar o 
direito da U   e n o se o direito à  oa administra  o  en uanto  rinc  io geral do direito U     tam  m 
a lic vel aos  stados-Mem ros  
31
 So re a e tens o e os contornos de a lica  o do artigo 51 da Carta  v  CR  G P  EU Administrative 

Law  O ford  University Press  2012     459 ss  
32
   res eito  consultar G L TT  D U  Le fonti del diritto amministrativo euro eo.  n  CH T  M P  Diritto 

amministrativo europeo, cit      101  G L TT  D U  Riflessioni sull’am ito di a  lica ione dell’art  41 
della Carta dei diritti U  sul diritto ad una  uona amministra ione  anc e alla luce di alcune recenti 
 ronunce della Corte di giusti ia  Il diritto dell’Unione europea     137-138  2013  
33
 Trata-se  como   con ecido  do fenômeno jur dico de e  ans o dos  rinc  ios gerais do direito da U  

dentro dos sistemas nacionais   ara al m dos casos consider veis relevantes  ara o direito euro eu   
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Hoje, pode-se também discutir da compatibilidade com o direito da União da 

regra nacional, introduzida em 2005 no corpo da lei 241/1990, ao art. 21-octies34, par. 

2, que desvaloriza as garantias de participação no processo de tomada da decisão 

administrativa, porque o ato administrativo que apresenta apenas um vício de forma ou 

de procedimento não pode ser anulado se a administração prova que o seu conteúdo 

não foi alterado. E isto com o fim de não aplicar a regra nacional, dado que ela seria 

em contraste com o direito da UE.   

 

 

6. O AMPLO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DO DIREITO/PRINCÍPIO DA BOA 

ADMINISTRAÇÃO E A SUA LIMITADA JUDICIALIZAÇÃO.  

 

A boa administração, em conclusão, como direito e princípio geral do direito –  

como tal aplicável, em virtude dos princípios já citados, do primado e do efeito útil do 

direito europeu e da recepção dos princípios comunitários contidos na lei n. 241/1990 

sobre o procedimento, a toda atividade administrativa de relevância comunitária e 

interna – acaba por ter um conteúdo tão amplo e diversificado que compreende todos 

os princípios gerais que regem a administração pública, inclusive o princípio de 

legalidade35. Não só aqueles expressamente mencionados no art. 41 da Carta 

europeia dos direitos fundamentais, mas, também, aqueles individualizados pela 

jurisprudência comunitária, pelos Tratados e pelo Código europeu de boa conduta 

administrativa. Cita-se, por exemplo, o princípio de eficiência de gestão36, ou as regras 

éticas, normalmente não vinculantes e não executáveis, de lealdade, cortesia e 

disponibilidade, que deveriam guiar os funcionários públicos. 

                                                           
34
    lica-se  ue   uma numera  o adotada  ela lei n  241/1990  

35
 So re a necessidade de entender o  rinc  io de legalidade em estreita correla  o com o  rinc  io de 

 oa administra  o  v   SP S  NO M  R  Funzione amministrativa e legalità di risultato  Torino  
Gia  ic elli  2003  in  art     274 ss    D   l  rinci io di  uon andamento  in R NN   M   S  TT   F  
(Coord )  Studi sui principi del diritto amministrativo  cit      134  v   tam  m  C LON  C  La funzione di 
vigilanza e regolazione dell’Autorità sui contratti pubblici  Milano  Giuffrè  2012     289 ss  
36
 So re o  rinc  io de eficiência na gest o  v   MMORD NO M  Corte dei conti ed enti locali  controllo 

sulla gestione e vigilan a   n  Sessant’anni di Corte dei conti in Sicilia   rofili evolutivi delle fun ioni   tti 
del Convegno di Studi della Corte dei conti  er la Regione siciliana  Palermo  5-6 dicem re 2008  Roma  
Corte dei conti  2008     117 ss    D   Tem o ed efficien a nella decisione amministrativa   n  CONT  R  
    FR NC R O F    MMORD NO M   Z TO    L’interesse pubblico tra politica e amministrazione  cit      
63 ss    D  Pros ettive di riforma dell’amministra ione regionale   n  Riforma della contabilità pubblica, 
avvio del federalismo fiscale e adeguamenti organizzativi   tti del Convegno di Studi della Corte dei 
conti  Se ione di controllo  er la Regione siciliana  Palermo  4-5 mar o 2011  Roma  Corte dei conti  
2011  p. 421 ss.  
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À frente, porém, desta riqueza de conteúdo não corresponde uma tão ampla 

execução do direito/princípio nas hipóteses de violação de uma das suas numerosas 

expressões, considerando que as ações para tutelar os direitos de participação no 

procedimento administrativo dificilmente conduzem à anulação jurisdicional da decisão 

se presentes vícios somente formais ou procedimentais, reduzindo , nestas hipóteses – 

como se viu antes - a ação voltada a obter uma sentença de condenação do 

ressarcimento do dano. 

Portanto, o real âmbito aplicativo do princípio encontra o seu principal limite na 

concreta execução do mesmo, que será remetida, ainda uma vez, à sensibilidade do 

juiz comunitário e à cultura europeia do juiz italiano. 
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